
O PROBLEMA DO SACRIFÍCIO DE IFIGÉNIA 

NO «AGAMÉMNON» DE ESQUILO* 

A destruição de Tróia, com que Agamémnon vingou a ofensa 
feita por Paris a Zeus Xénios, assenta paradoxalmente sobre uma 
base monstruosa: o sacrifício duma donzela inocente. O exame da 
estranha situação leva-nos a formular duas interrogações: 

Como perceber que o castigo dum raptor sacrílego possa ser feito 
depender dum crime? E como há-de entender-se que este crime possa 
servir de motivo ou de pretexto para a morte do próprio executor da 
vontade divina, no seu regresso a casa após a missão cumprida? 
A resposta a estas perguntas, que ocupam o centro da interpretação 
do Agamémnon de Esquilo, será tentada nas considerações que se 
seguem. 

Imobilizada na Aulide, por motivos superiores à vontade humana, 
a expedição dos Atridas parecia condenada ao malogro. Os estragos 
nos materiais e nos homens iam avolumando a descrença numa empresa 
que parecia afinal não gozar do beneplácito divino. Foi então que 
Calcas revelou a vontade de Artemis: a armada dos Gregos só obteria 
ventos favoráveis mediante a imolação de Ifigénia, filha do comandante 
supremo da expedição. Note-se que as palavras de Calcas não são 
citadas claramente por Esquilo. O texto fala dum «remédio mais duro 
para os chefes do que a tempestade amarga» (vv. 198-200) e da reacção 
que o facto provocou nos Atridas, nomeadamente em Agamémnon, 
que falou assim 1: 

fíagela /j,èv XTJQ xò firj mdéodai, 
fiaçeía ò', si xéuvov ôat-

£a>, ôó/ACQV ãyaÀ/ia, 

* Comunicação apresentada em sessão da Associação Portuguesa de Estudos 
Clássicos, realizada em 26-1-1970. 

1 As citações gregas são feitas, geralmente, a partir do texto estabelecido 
por Fraenkel na sua famosa edição do Agamémnon. 
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fuaívwv jiaqdevoocpáyoiaiv 
QSLOQOIç Tzaxgáiovç %SQaç né?MÇ fíca-

fiov. ri xãvò' ãvev xaxãv; 
Jtõjç Xtnóvavç yévco/LUU 
£v{A/Ãa%íaç ãjiaQxáv; 
navoafiévov yàg dvoíaç 
Ttagôevlov d' aífiaroç óg-

yãi yiegiógycoç êmQv-
/Lielv dé/j,iç. eS yàg sírj. 

(vv. 206-17) 

O problema fundamental levantado por este texto consiste em 
determinar a natureza da decisão aqui tomada por Agamémnon. É o 
chefe do exército grego forçado pelo destino todo-poderoso a sacri­
ficar a sua filha ou, pelo contrário, fazendo-o, assume uma atitude 
voluntária, plenamente consciente das responsabilidades que a sua 
decisão implica? Afirma Page que a referência do v. 218 ao «jugo 
da âváy%r\t> a que se dobrou Agamémnon salienta o carácter inevi­
tável, «necessário», do sacrifício de Ifigénia: 

«Os críticos modernos, escreve Page, dizem que Agamémnon 
tomou uma decisão voluntária, embora dolorosa; Esquilo diz que a 
força a que ele se submeteu foi a necessidade. Não entendo como 
estas afirmações se podem conciliar. Não pode argumentar-se que 
o Poeta queria dizer (efectivamente ele não o diz) que o caso apenas 
se tornou necessidade depois de ele ter feito a sua escolha: isto seria 
um abuso impossível da palavra ãváyxr] e uma distorsão completamente 
arbitrária do sentido imediato do todo. Nem pode âváyxrj atenuar-se 
ao ponto de significar qualquer coisa como «decisão dolorosa»: 
a palavra significa «necessidade», «compulsão», sempre com uma 
conotação de inevitabilidade; toda a exposição de Esquilo revela a 
intenção clara de absolver Agamémnon da responsabilidade...»1. 

Esta a opinião de Page. Mas o que ele não consegue explicar 
satisfatoriamente é a adjectivação usada pelo Coro, precisamente aquele 
que falou do jugo da âváyxt], ao classificar a atitude de Agamémnon 
de «ímpia, impura, sacrílega» (vv. 219-20). O pensamento do Coro 

1 Dermiston-Page, Aeschylus: Agamémnon, 19602, p. XXTV, n. 4. 
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sobre a decisão de Agamémnon lá está, sem qualquer margem para 
dúvidas: 

/SQOTOVç dqaavvei, yàq aio %ç>ó JJOJIIç 

ráXaiva TiaQaxonà jtQWTOJtfjfiwv. exla ô' ovv 
dvrrjQ yevéadai QvyaxQÓç, 

yvvaixoTzoívcov noAsnmv ãgmyàv 
xal TcgoréÂeia vawv. 

(vv. 222-7) 

Não vejo como se pode invocar o testemunho do Coro para justi­
ficar Agamémnon quando a alusão ao destino é seguida duma tão 
clara condenação do procedimento do Atrida. Mas as palavras do 
Coro têm outras mais importantes consequências. Elas servem, por 
ex., para contestar a validade da posição de Fraenkel, que supõe Aga­
mémnon colocado perante a alternativa de dois males igualmente 
terríveis: 

«Qualquer que seja o caminho escolhido, escreve o ilustre editor 
do Agamémnon, conduzi-lo-á a uma insuportável ã/uaQTÍa. Depois 
duma luta violenta resolve sacrificar a filha, inteiramente consciente 
de que o que vai fazer é um pecado imperdoável que terá de ser expiado. 
O seu passo fatal coloca-o sob o jugo da necessidade; não há possi­
bilidade de regressar; terá de prosseguir no seu caminho e o fim, sabe-o 
tão bem como os anciãos do Coro, será a ruína completa. Esquilo, 
ao usar uma linguagem sem ambiguidades (220 e segs. ródsv... 
TZQCúTOTvij/iiwv),, deixa bem claro que todo o mal que vai tombar sobre 
Agamémnon tem a sua origem primeira na sua decisão volun­
tária» x. 

Relativamente ao carácter intolerável do elemento «deserção» 
(ÀcTzóvavç) da alternativa posta a Agamémnon, corrige Kitto 2 a afir­
mação de Fraenkel, sublinhando com razão que esse é o pensamento 
de Agamémnon, não o de Esquilo, que, pela boca do Coro, formula 
um juízo inequívoco sobre o carácter criminoso da decisão de 
Agamémnon. Mas vejamos os mesmo acontecimentos sob outro 
ângulo. 

1 Aeschylus: Agamemnon, 1950, II, pp. 98-9. 
2 Forni and Meaning in Drama, 19592, p. 4. 
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A motivação da atitude de Artemis em relação à empresa dos 
Atridas é feita pelo Coro, no párodo, de maneira curiosamente 
simbólica: 

..'A%ax(ãv ôíOgovov xgáxoç, 'EKXáôoç fjfíaç 
ÇvfMpQOva xayáv, 
TiéfiJiBL £w ôogl xal %EQI ngáxxoQi õovgioç õgvtç 
Tevxgíô' BTí aiav, 
oicov&v j3a.cri?ísvç fiaaikevai ve-

ãv, o xefauvòç o x ê^óniv àgyãç, 
rpavévxsç Ixxag fizláQq(ov %£QÒç êx òooinakxov 
nafÂTtQsnroiç êv eògaiaiv 
fíooxófievoi Piayívav êgixv/j,ova (pég/xan yévvav 

(vv. 109-19) 

Esta lebre, devorada pelas duas águias, é, na interpretação de 
Calcas, o símbolo de Tróia que os dois Atridas hão-de, com o tempo, 
destruir. Argumenta Page J que a morte de Ifigénia, ao ser apresen­
tada como consequência da morte da lebre, é posta em relação com 
um facto passado e não com uma condição futura, o que explicaria 
o seu carácter de necessidade. A verdade é que a morte da lebre repre­
senta, incontestavelmente, a destruição futura de Tróia, tornada presente 
pelo prodígio. Artemis «detesta o festim das águias», canta o Coro 2, 
e este modo de ligar a deusa ao destino de Agamémnon é, acaso, criação 
esquiliana. De qualquer modo, estamos longe da narrativa das Cíprias 
que a generalidade dos intérpretes encontra reproduzida no passo 
famoso da Electra de Sófocles: 

IlaxrjQ Tiod' OV/ãÓç, Wç syój xliw, deãç 
TiaíÇcov xar ãXaoç èÇexívrjoev noôolv 
axixxòv xegáaxrjv sXacpov, ov xaxà ocpayàç 
êxxofiTtáoaç snoç xi xvy%ávei jíaXwv. 
Kâx rovòs /ifjvíaaaa Arjxcpa XóQTJ 

XOXEI% 'A%movç, wç jcarrjg ávxlaxad/JLOV 

i Op. cit., p. XXVII. 
2 v. 138. 
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rov drjoòç èxdvoeie xr\v avrov xÓQfjv. 
rQò' TJV rà xsívtjç Ovfiax'- w yàg rp> Àvaiç 
ak\r\ atoara noòç olxov ovô' êç "IXiov. 
'Avd' á>v, fiiaodelç noÀÀà xâvrifiáç, fió?uç 
sdvasv avvrjv... 

(vv. 566-76) 

De acordo com esta versão do mito, Agamémnon é de facto com­
pelido por Ártemis a sacrificar Ifigénia. Mas a Sófocles importava 
que assim fosse para que o assassínio de Agamémnon por Clitemnestra 
não tivesse qualquer atenuante. Daqui o desvio de perspectiva que 
remete Agamémnon para um plano neutro de inocência e passividade, 
de modo a polarizar toda a acção em Clitemnestra e Electra. A situação 
dramática em Sófocles é, por isso, mais clara e está longe de oferecer 
a complexidade da concepção esquiliana em que a acção se define 
por uma colaboração activa e misteriosa de homens e deuses. Esta 
aura de mistério, que envolve no Agamémnon a actuação de Ártemis, 
é adequadamente interpretada por Fraenkel, que põe em relevo o 
silêncio intencional com que o Poeta vela a origem da hostilidade que 
Ártemis vota a Agamémnon. Interessa, efectivamente, que «a decisão 
deliberada de Agamémnon apareça como a causa primária dos seus 
sofrimentos» (palavras de Fraenkel) l. A tendência desta interpretação, 
correcta nos limites apontados, vai ser, no entanto, exagerada por 
Kitto 2 que acaba por negar a importância da relação Ártemis-Aga-
mémnon. A exigência tremenda do sacrifício de Ifigénia exprimiria 
a oposição de Ártemis não tanto a Agamémnon como ao pró­
prio Zeus. Esta ideia de uma divisão no Olimpo, manifestada a 
propósito da expedição dos Gregos a Tróia, constitui um elemento 
novo de perturbação, que teremos de considerar nesta análise do 
Agamémnon. 

Partilha Kitto a opinião corrente de que a guerra contra Tróia 
foi decretada por Zeus e que, ao realizá-la, Agamémnon age como 
ministro da justiça divina 3. O passo fundamental em que se baseia 

i Op. cif., II, p . 99. 
2 Op. cit., p . 2. 
3 Op. cit., p . 3; p . 5. 

24 
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esta convicção encontra-se no início do párodo, onde, falando dos 
Atridas, o Coro diz: 

jxéyav êx dvfwv xÃáÇovxeç "AQTJ, 

XQÓJIOV alyvmãv 

olx sxjiaxíoiç akyeai naíòmv 
vnaxot Xe%émv oxQoyoôivovvxai 
jzrsQvymv êçer/uoZoiv èosaaó/j,svoi, 
ôejj.VLoxrjQ')-] 
Ttóvov ôQXO.M%COV ôXéaavxeç 
vnaxoç ô' âíwv r\ xiç 'ATIóAXOJV 
fj IJàv y\ Zsvç OIOJVóQQOOV 

yóov ôijvfióav x&vòe /j,sroíxa>v 
VaXEQOTlOLVOV 

Ttéfinei naQafiãoiv 'EQíVVV. 

ovxw ô' 'AXQECOç nalòaç o xqsíaamv 
èn' 'AXeÇávÔQCM né/mcsi Çévioç 
Zsvç... 

(vv. 48-62) 

Portanto, Zeus Xénios manda os Atridas contra Alexandre e 
deste facto se pretende tirar a conclusão de que a empresa de Agamém-
non tem um carácter religioso. Mas a conclusão é precipitada, como 
o mostra a análise do estásimo 2.°. Aqui, após o elogio de Helena, 
cuja entrada em Tróia é descrita como tendo exercido uma autêntica 
fascinação sobre os Troianos, o Coro canta: 

naqaxXdvaa ênsxQavev 
ôè yáfiov mxQàç xsXsvxáç, 

òVOSòQOç xal ÔvaófÁMoç 
av/uéva IlQiafj.ioa.101v 
TcojXTiai Awç Çevíov, 
vvf.i(póx?Mvroç 'EQIVVç. 

(w. 744-9) 

Assim, o mesmo Zeus Xénios, que enviará os Atridas contra Paris, 
envia agora para Tróia Helena, a Erínia que fará chorar as noivas. 
É evidente que esta missão de Helena não significa uma investidura 
de carácter moral e religioso: não se pode dizer que Helena fosse uma 

http://IlQiafj.ioa.101v
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digna representante de Zeus. Portanto, o envio de Helena por Zeus 
só pode significar que ela realiza os planos divinos, ao realizar a sua 
própria vontade. Ora, assim como Zeus Xénios não promoveu o 
adultério de Helena para a enviar a Tróia como seu emissário, tam­
pouco promove a expedição de Agamémnon, embora, através dela, 
venha a alcançar os seus objectivos. Note-se, a propósito, que a 
tentativa feita por FraenkeJ í para converter Helena num òaí/ucov é 
infeliz: nem a própria Clitemnestra o é, ainda que, por momentos, 
pretenda sê-lo (vejam-se os vv. 1497-1504). Do mesmo modo seria 
errado erguer os Atridas à esfera do sobrenatural só porque Esquilo 
os classifica de Erínias. São-no no sentido de instrumentos da vin­
gança divina. 

A hipótese de que a expedição de Agamémnon não constitui a 
expressão da vontade de Zeus serve-nos para resolver algumas dificul­
dades graves da interpretação da tragédia. 

Consideremos, em 1.° lugar, o problema, levantado por Kitto 2, 
duma pretensa oposição entre as divindades do Agamémnon. É certo 
que, se partimos do postulado duma adesão plena da vontade de Zeus 
à empresa dos Gregos, o comportamento de Ártemis em relação à 
mesma empresa denuncia a existência dum conflito no plano divino. 
Este conflito, a ser real, não recebe na tragédia qualquer explicação, 
o que já por si é bastante suspeito. Independentemente do facto de 
não ser natural que a acção complexa e completa no plano humano 
se complique ainda mais, e desnecessariamente, com uma cisão imoti-
vada entre os deuses, há ainda o aspecto inverosímil da introdução 
na religião esquiliana de Zeus, tal como ela se apresenta na Oresteia, 
deste factor de confusão. Oposição na Oresteia existe entre os deuses 
olímpicos e as Erínias e até esse conflito se anula no final das Euménides. 
Querer estabelecer a divisão no próprio Olimpo é comprometer a 
unidade de pensamento do Autor, que postula a actuação em bloco 
dos deuses olímpicos. E não cabe aqui falar da evolução dos deuses 
no decurso da trilogia. A opinião de Kitto choca-se contra a evi­
dência dos coros do Agamémnon, que desenham uma imagem de Zeus 
em tudo idêntica ao Zeus das Coéforas ou das Euménides. Quanto 
a Apolo, não vejo porque não há-de ser o mesmo Apolo o que protege 

i Op. cit., II, p . 347. 
2 Op. cit., p. 69 e segs. 
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Orestes e o que castiga Cassandra. Esta representa um caso pessoal, 
aquele um caso legal em que o deus de Delfos é simples mandatário 
de Zeus. De resto, para não sermos injustos com o deus, convirá 
notar que é a própria profetisa troiana que se acusa de ter mentido e 
de ter faltado às suas promessas a Apolo (vv. 1208; 1212). A voz de 
Io no Prometeu tem outra pureza e outra força de reivindicação. 

Posto o problema nestes termos, creio poder aceitar-se que a 
atitude hostil de Ártemis à empresa de Agamémnon reíiecte idêntica 
hostilidade da parte de Zeus. E esta hipótese, a que os textos convi­
dam, permite entender um aspecto do comportamento do Coro que 
tem embaraçado os intérpretes do Agamémnon. 

No momento em que se verifica a entrada de Agamémnon em 
cena, o Corifeu dirige-lhe a palavra para, a certa altura, afirmar o 
seguinte: 

av ôé jjioi xóxs fcèv axéXXojv axoaxiàv 
'' EXévrjç íVEX , ov yáq <a> inmevam, 
xáçn ano/LIOVOWç fiada ysyQafi/ÂSVoç 
ovò" s-õ nqaníòmv olaxa vé/xmv 

(vv. 799-802) 

Para aqueles que defendem que Zeus é, no plano teológico, o 
promotor da guerra e que citam em apoio da sua opinião palavras 
proferidas pelo Coro no início do párodo e no 1.° estásimo, os versos 
citados são algo inteiramente desconcertante. Como explicar que 
um grupo de homens reflectidos, que atribui a Zeus a verdadeira inicia­
tiva da guerra, possa condenar como louca a organização da expedição 
que se destina a executar a vontade divina? 

Encare-se ainda outra face da questão. 
No decurso do 1.° estásimo, o Coro, dividido entre os sentimentos 

de entusiasmo e de dúvida que lhe inspira a notícia da queda de Tróia, 
entrega-se, a certa altura, a uma curiosa meditação: , 

flagela ô' âoxwv. cpáxiç avv xóxwc . _.. 
òrjfAOKoávxov ò' âoãç xívsi, XQSOç. 

/LCSVSI ò' ãxovaaí xí fioi 
/uéoi/Liva vvxxrjQScpéç. 
xcbv TZOàVXXÓVCúV yàg ovx ãoxonoi 
dsoí... 

(vv. 456-62) 
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E mais adiante: 

XQÍVW ô' acpdovov õÃfíov 
fjdft strjv TcxoXinóoQrjç, 
[A,r)t ovv avròç ãXovç vri àX-

Xcov ftiov xaríôoifM. 
(vv. 471-4) 

Estas palavras do Coro, ao estabelecer relativamente à guerra de 
Tróia uma divisão tão nítida entre o plano humano e o plano divino, 
despojam Agamémnon da sua falsa qualidade de ministro de Zeus. 
É evidente que a empresa dos Gregos não tem aos olhos do Coro um 
carácter sobrenatural, de outro modo seria absurda a atenção justi­
ceira dos deuses ao sangue derramado. Os deuses sabiam que a 
expedição havia de causar muitas mortes. Falar dos excessos cometidos 
na vingança também não resolve o problema porque não é em excessos 
que pensa neste momento o Coro, aliás isso nada teria que ver com 
a maldição do povo. Do receio de excessos falou hipocritamente 
Clitemnestra no 1.° episódio (vv. 338-44) e a confirmação desse receio 
fá-la o Arauto em palavras ingénuas: 

•fjxsi yào v/j,lv <pã>ç êv evcpQÓv)]i (péocov 
xal rolaS' ãnaoi xoivòv 'Aya/xéjuvmv avah,. 
áXX ev viv ãanáaaaBs, >cal yàq ovv Tigénsi, 
Tqoíav yMxaaxáyiavra rov òixijcpÓQov 
Aiòç ju,axéÀÀ7]i, xfji xaxsÍQyaorai néòov, 
ficofiol ò' aiaroi xal Oe&v iÔQv/uaza J 

xal OTtéQfia náarjç è^anóXkvxai %dovóç. 

(vv. 522-8) 

Depois da longa espera e resistência, o resultado da luta satisfaz 
o Arauto, que não está habituado a profundas reflexões. Mas o espec­
tador sabe que há um equívoco no pensamento deste homem simples, 
sabe que não há motivo para felicitar Agamémnon pelo uso que deu 

1 Sobre o problema levantado por este verso veja-se a nota respectiva de 
Denniston-Page. 
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ao «alvião de Zeus». Clitemnestra, essa sim, tem razões para se 
regozijar. 

Se quisermos compreender os diferentes aspectos da atitude do 
Coro em relação à empresa de Agamémnon (reprovação do sacrifício 
de Ifigénia; condenação da ideia da expedição; alusão à maldição 
popular pelo sangue derramado), temos de admitir que, aos olhos do 
Coro, a ofensa feita a Zeus Xénios não tinha carácter colectivo, não 
justificando, poi isso, uma guerra de tão vastas proporções. (Esta 
será, por ex., a opinião de Orestes, no Orestes de Eurípides, ao afir­
mar que Agamémnon violou a justiça quando reuniu a Grécia para a 
levar para ílio — vv. 647-8). A censura do Coro a Agamémnon pela 
imolação de Ifigénia, bem como a referência à maldição popular, 
sugerem que a Menelau competia uma vingança pessoal, sem que 
um povo inteiro se visse absurdamente envolvido na questão. Jus-
tifica-se, pois, a ira de Artemis, visto que os Troianos não são culpados, 
e não há, portanto, conflito entre os deuses. O abandono da expedição 
não significava necessariamente renúncia ao castigo de Paris e este 
facto coloca numa perspectiva mais verdadeira a participação de Aga­
mémnon na vingança. Se este tinha ilusões sobre a sua hipotética 
categoria de ministro de Zeus, o caso de Áulide devia tê-lo esclarecido. 
Deste modo, o trágico destino de Agamémnon não compromete a 
divindade porque não se pode dizer que esta o tenha atraído a uma 
armadilha. Ele não recebe um encargo directo do deus, como acontece 
com Orestes. 

A dificuldade do problema transparece na solução violenta que 
para ele propõe Reinhardt ]. Ao aceitar a interpretação tradicional 
de Agamémnon como encarregado por Zeus duma missão religiosa, 
ao mesmo tempo que reconhece a culpa do Atrida na imolação de 
Ifigénia, vê-se o ilustre A. forçado a admitir na peça uma contradição, 
baseada na teodiceia esquiliana. Mas a contradição só existe à super­
fície : no fundo é a culpa que gera a expiação e a culpa tem de assentar 
na responsabilidade pessoal, não pode ser imposta ao homem pelo 
arbítrio da divindade. Falar de culpa em relação ao sacrifício de 
Áulide, e simultaneamente dum mandado de Zeus conferido a Agamém­
non, é renunciar a toda a possibilidade de colocar a acção divina num 
plano de inteligibilidade. 

Aischylos ais Regisseur und Theologe, 1949, p. 85 e segs. 
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A semelhança, invocada por Reinhardt, com o Prometeu é também 
superficial. Efectivamente, a contradição do Prometeu entre o titânico 
e o olímpico, as duas faces do divino, não pode aproximar-se da hipoté­
tica contradição do Agamémnon, que seria de carácter moral e impli­
caria a negação da lógica e da coerência no procedimento da divindade. 
Não se trata agora de agir em conformidade com o princípio do poder, 
legítimo até ao ponto em que não destrua as exigências do princípio 
da justiça. Até aqui teríamos uma questão de equilíbrio a resolver 
entre princípios com iguais direitos. Em relação ao caso de Áulide, 
se se parte da ideia de um Agamémnon mandatário de Zeus, criamos 
um procedimento divino destituído de lógica intrínseca porque exige 
do homem uma acção para a qual, ao mesmo tempo, se recusam 
os meios. 

Mas o destino de Agamémnon é iluminado pelo Poeta de diversos 
ângulos, entre os quais o da cena de Cassandra, que fornece outros 
dados do problema: a culpa hereditária e um novo elemento de culpa 
pessoal, que consiste na ofensa feita a Clitemnestra com a introdução 
no palácio da favorita troiana. (Em relação a este último ponto, 
e guardadas as devidas proporções, recorde-se a revolta de Dejanira 
perante a entrada de Iole no palácio de Traquine). A indignidade de 
Agamémnon, resultante da mancha hereditária, objectiva-se, assim, 
em vários elementos de culpa pessoal, que atraem sobre a sua cabeça 
o castigo da divindade. A entrada em casa por cima do tapete de 
púrpura será o remate das manifestações de v^oiç, que conduzem o 
homem à ruína. Clitemnestra desempenha magistralmente o seu 
papel de tentadora e a mole hesitação de Agamémnon é por ela facil­
mente vencida. Não que o Atrida ignore o significado do acto que 
vai praticar. Recordemos as suas palavras: 

y.al xãXXa /j,rj yvvaixòç êv XQOTZOIç êfxè 

ãfiovvE, [xrjòè (3aQJ3áQov qxoxòç òíxrp 

yrcLfiaiTiexèç fióafia TiQoaxávrjiç S/LIOÍ, 

/Lirjò' sífj,a.0i atQÓaaa êmcpdovov TIOQOV 

xídsf Qeovç xoi xolaôs xifiaXcpsiv %Qeáw, 

êv noixíXoiç ôè OVTJXòV õvxa xáXXeoiv 

fiaívetv êfiol ftèv ovôafimç ãvsv tpófiov. 

Àéyat KO.X avoca, fir] Osóv, aéjísiv s/us. 

(vv. 918-25) 
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A entrada de Agamémnon no palácio sobre tapetes de púrpura 
marca-o, aos olhos do espectador, como o homem acabado (ãvôgòç 
rsÃeíov) de que fala Clitemnestra sinistramente no final do episódio. 

Esta cena de tentação evoca uma cena paralela, das mais famosas 
do teatro grego: a tentação de Penteu por Dioniso nas Bacantes de 
Eurípides. Mas observem-se algumas diferenças fundamentais. É bas­
tante esclarecedor o facto de que, em Eurípides, muito embora o agente 
da tentação seja um deus,, este encontra maiores dificuldades para 
alcançar o seu objectivo do que a demasiado humana Clitemnestra. 
A razão do contraste está, evidentemente, no carácter das pessoas 
tentadas. Ora Agamémnon não oferece senão uma resistência frouxa 
à acção de Clitemnestra. O terreno está preparado para a semente 
da expiação. Encolhida no seu mutismo, Cassandra sabe-o e, quando 
chegar a hora, revelá-lo-á a um Coro atónito. 

O sacrifício de Ifigénia é, na visão do Coro (v. 223), a origem dos 
males futuros. Cassandra irá mais longe, ao fundo do passado, mos­
trar as raízes da desgraça que frutifica hoje na casa dos Atridas. Mas 
esta desgraça não fere homens inocentes e, por isso, a compreensão 
do drama efectua-se no plano do presente, definido por coordenadas 
claramente visíveis aos olhos do espectador. A ruína de Agamémnon, 
pensa o Coro, começa na Aulide. Ele ainda poderia ter corrigido o 
erro da expedição, desistindo, mas não quis recuar. Zeus ofereceu-lhe 
a salvação e a perdição, a um tempo, e Agamémnon escolheu. 

Assim, a vontade dos deuses realiza-se muitas vezes pelas vias 
mais obscuras. Zeus pune Paris através dum processo que não quer, 
a destruição de Tróia, levada a cabo por um homem que não quer, 
Agamémnon: mas o objectivo final alcança-se, Paris é punido. Deste 
modo Zeus é o autor da expedição no sentido de que é através dela que 
a sua vontade em relação a Paris se realiza. A referência à âváyxr], 
feita pelo Coro no v. 218 a propósito do sacrifício de Ifigénia, não 
exclui em Agamémnon a consciência duma alternativa real. A «neces­
sidade» aqui é uma face da acção, a outra é o seu carácter voluntário. 
Não se trata, pois, duma «necessidade» posterior à acção, como preten­
dem aqueles autores, entre os quais Fraenkel, criticados por Page. 
Verdadeiramente o destino apenas impõe uma decisão, não impõe 
uma solução. E, se Zeus põe no caminho de Agamémnon esta decisão 
para o perder, esse factor não parece intervir na decisão que Agamém­
non toma com inteira liberdade. Necessidade supra-natural e liber­
dade humana de decidir identificam-se misteriosamente na vontade 
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da personagem que se sente e é reconhecida como responsável no acto 
da decisão. Assim Esquilo consegue dramatizar o destino do homem 
sem o simplificar e o cometimento é tão grande que não se entende 
como Page 1 pode ver no grande criador do Agamémnon um teólogo 
superficial e um moralista sem nervo. A admiração que esta tragédia, 
e a trilogia extraordinária a que pertence, têm suscitado ao longo dos 
séculos, pela nobreza da sua poesia e a elevação e originalidade do 
seu pensamento, resulta duma atitude crítica mais esclarecida e mais justa. 

M. OLIVEIRA PULQUéRIO 

i Op. cit., pp. xv -xv i . 






